
ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA . 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2023 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAIBA, por sua Comissão Permanente de 

Licitação — CPL, constituída pelo Ato da Mesa Diretora nº 073/2022, publicado no Diário do Poder 

Legislativo de 20 de dezembro de 2022, torna público, para conhecimento dos interessados, que 

realizará Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo “MENOR PREÇO POR ITEM", 

objetivando a aquisição de 02 (dois) veículos automotores novos (zero quilômetro), de acordo 

com as especificações previstas no Anexo | — Termo de Referéncia deste Edital, conforme 

Processo Administrativo nº 3738/2023, que será regido pela Lei Federal nº 10.520/2002, 

Resolução nº 1.219/2007 e, subsidiariamente, pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pela 

Lei nº 123/2006 e demais legislações pátrias em vigor, consoantes as condições estabelecidas 

neste Edital e seus Anexos, visando o atendimento das necessidades desta Casa Legislativa. 

O recebimento dos Envelopes de Documentação e Propostas de Preços, ocorrerá no dia 

19/12/2023 às 09:00h, na Sala de Reuniões da Secretaria de Administração e Recursos Humanos, 

localizada à Praça Vidal de Negreiros, nº 276 - 3º andar - Sala 327 - Centro, João Pessoa/PB. 

1-DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente Licitação é a seleção da Proposta mais vantajosa para a Administragcdo 

Publica, visando a contratagdo de empresa especializada para aquisição de 02 (dois) veiculos 

automotores novos (zero quildmetro), para atender a demanda dos servicos administrativos desta 

Casa Legislativa, devidamente especificados no Anexo |, Termo de Referéncia deste Edital. 

2 - DAS CONDIGOES DE PARTICIPAGAO 

2.1. Poderão participar desta licitagdo as empresas que atenderem as exigéncias deste Edital e 

seus Anexos. 

2.2. A participacdo neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive 

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação 

vigente. 

2.3. Não sera permitida a participação de empresas em consércio ou que se encontre em Processo 

de Faléncia, nos termos da Lei n° 11.101/2005 ou que se encontrem incursas nas penalidades 

previstas no Art. 87, Incisos |ll e IV (imposta por Orgdo da Administragdo Publica Direta), da Lei n® 

8.666/93. 

2.4. Nao podera participar da Licitação, direta ou indiretamente, servidor ou dirigente de órgão ou 

entidade contratante ou responsavel pela Licitagao. 

2.5. E vedado a qualquer participante representar mais de uma empresa licitante, salvo, nos casos 

de representacao para itens distintos. 

2.5.1. A empresa proponente somente podera se pronunciar através de seu representante 

credenciado e ficara obrigada pelas declaragdes e manifestages do mesmo. 

3 -DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 

3.1. Para fins de credenciamento junto ao Pregoeiro, a proponente podera enviar um representante 

munido de documento que o credencie a participagdo, respondendo este pela representada, 

devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou 

outro documento equivalente, com a entrega da respectiva copia. 

3.2. O credenciamento far-se-4 mediante a apresentagdo dos seguintes documentos: 

3.2.1. No caso de diretor, sécio ou proprietario da empresa licitante que comparecer ao local, devera 
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comprovar a representatividade por meio da apresentação de: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato 

Social, do documento de eleição de seus administradores, devidamente registrados na Junta 
Comercial ou no Cartório de pessoas jurídicas, conforme o caso. 

3.2.2. Tratando-se de procurador, deverá apresentar Instrumento Público ou Particular de 

Procuração, com firma reconhecida em Cartório, com poderes expressos para formular ofertas e 

lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da proponente, 

acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no subitem acima, que comprove 
os poderes do mandante para a outorga. 

3.2.2.1. O Instrumento de Procuração Público ou Particular deverá estar no prazo de validade 

nele previstos, e quando não mencionado, será considerada válido dentro do prazo de até 01 

(um) ano. 

3.3. No momento do credenciamento, deverá ser apresentada Declaração de Habilitação, conforme 

Anexo Il e de acordo com o Art. 4º, Inciso VII, da Lei Federal nº 10.520/2002 e da Resolução nº 

1.219/2007, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos da habilitação. 

3.3.1 — EM CASOS DE REPRESENTAÇÃO, O CREDENCIAMENTO FAR-SE-Á ATRAVÉS DE 
PROCURAÇÃO PÚBLICA OU PARTICULAR, OU, AINDA, CARTA DE CREDENCIAMENTO, 
CONFORME MODELO APRESENTADO NO ANEXO VI DO PRESENTE EDITAL, QUE 
COMPROVE OS NECESSÁRIOS PODERES PARA FORMULAR OFERTAS E LANCES DE 
PREÇOS, E PRATICAR TODOS OS DEMAIS ATOS PERTINENTES AO CERTAME, EM NOME 
DA PROPONENTE. 

3.3.2 - DEVERÁ SER APRESENTADA CÓPIA AUTENTICADA DO RESPECTIVO ESTATUTO, 
CONTRATO SOCIAL, OU DOCUMENTO EQUIVALENTE E DA ÚLTIMA ALTERAÇÃO 
ESTATUTÁRIA OU CONTRATUAL, DEVIDAMENTE REGISTRADO NA JUNTA COMERCIAL, NO 
QUAL ESTEJAM EXPRESSOS OS PODERES PARA EXERCER DIREITOS E ASSUMIR 
OBRIGAÇÕES EM DECORRÊNCIA DE TAL INVESTIDURA. 

3.3.3 - AS LICITANTES ME E EPP, POR INTERMÉDIO DE SEUS REPRESENTANTES, 
APRESENTARÃO, AINDA, NA FASE DE CREDENCIAMENTO, DECLARAÇÃO DE QUE NOS 
TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06, COMPREENDEM-SE COMO SENDO 
MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE COMO PRESCREVE O ART.3 DA 
REFERIDA LEI, CONFORME MODELO A SEGUIR: 

DECLARAÇÃO 

A EMPRESA. » CNPJ Ni , DECLARA 
SOB AS PENAS DA LEI, QUE PARA PARTICIPAR DO PREGAO PRESENCIAL Nº ... À 
ENQUADRA-SE COMO MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE E QUE SE 
ENCONTRA DEVIDAMENTE REGISTRADA NO REGISTRO DE EMPRESAS MERCANTIS OU 
NO REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS (CONFORME O CASO). 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO DIRETOR OU REPRESENTANTE LEGAL 

3.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 

proposta e ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o 

licitante às sanções previstas neste Edital. 

3.5. Será admitido o substabelecimento do credenciamento desde que devidamente justificado e 

esteja previsto no Instrumento de Procuração e/ou credenciamento poderes específicos para o tal 

ato. 
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3.6. A ausência do credenciado a qualquer das fases do certame, será interpretada como 

desistência da prática dos atos a serem realizados no referido momento. 

3.7. Toda a documentação exigida para o certame deverá ser apresentada em cópia legível, 

devidamente autenticada por Cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação 

em órgão da imprensa oficial, e/ou documento disponível na Internet, no “site” oficial do órgão 

emissor, sendo que, somente serão considerados válidos aqueles que estejam em plena validade. 

3.7.1 Documentos em fac-símile (FAX) não serão aceitos. 

4 — DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO 

4.1. As Propostas de Preços e Documentos de Habilitação deverão ser apresentadas no local, dia e 

hora determinada no preâmbulo deste Edital, em 02 (dois) envelopes distintos, devidamente 

fechados, e atender aos seguintes requisitos, sob pena de desclassificação: 

4.1.1. Aos licitantes interessados, fica resguardado o direito de enviar os envelopes de 

Credenciamento, Proposta Comercial e Documentos de Habilitação por via postal, desde que sejam 

Protocolados na Comissão Permanente de Licitação da Assembleia Legislativa do Estado da 

Paraíba, endereçado à Assembleia Legislativa da Paraíba, Comissão Permanente de Licitação, 

localizada à Praça Vidal de Negreiros, nº 276 - 1º andar - Sala 125 - Centro, João Pessoa/PB, 

telefone 3214-4583, com toda a identificação da licitante e dados pertinentes ao procedimento 

licitatório em epigrafe e, impreterivelmente, com pelo menos 30 minutos de antecedéncia ao horário 

previsto para abertura da sessão publica supracitada. 

4.1.2. Todo o procedimento de envio e regularidade das informagdes e contelido dos documentos 

referidos no subitem anterior corre por conta e risco da licitante. 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PRECOS 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA ESTADO DA PARAIBA 
CPL — COMISSAO PERMANENTE DE LICITAGAO 
PREGAO PRESENCIAL N° 31/2023 
DATA/HORA: 19/12/2023 AS 09:00H 
RAZAO SOCIAL DO PROPONENTE, ENDEREGO E CNPJ. 

ENVELOPE N° 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAGAO 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA ESTADO DA PARAIBA 
CPL — COMISSAO PERMANENTE DE LICITAGAO 
PREGAO PRESENCIAL N° 31/2023 
DATA/HORA: 19/12/2023 AS 09:00H 
RAZAO SOCIAL DO PROPONENTE, ENDEREGO E CNPJ. 

4.2 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 

4.2.1. A Proposta de Precos devera ser redigida de forma clara, identificada com a Razão Social, 

endereco, nimero da inscricdo do CNPJ, nº de telefone e email ou “fac-simile” (fax), e assinada 

pelo licitante ou seu representante legal, com menção do número do Pregdo e do Processo 

Administrativo. 

4.2.2. Regra obrigatéria no preenchimento do Anexo V: 

4.2.2.1. Preços unitarios da Proposta, incluindo todos os custos diretos e indiretos, demais encargos 

fiscais, comerciais, sociais, trabalhistas e outros pertinentes ao objeto licitado; 

4.2.3. O prazo de validade da Proposta, ndo ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de 

sua apresentagéo;
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4.24. As ME e EPP deverão declarar expressamente na proposta comercial a opção pelo 

SIMPLES, bem como inserir no valor proposto, todos os tributos/encargos/insumos, inerentes aos 

materiais ofertados. 

4.2.5. Indicação da Conta Corrente, Agência e nome do Banco, para recebimento dos pagamentos. 

4.2.6. Descrição detalhada do objeto, tais como características dos materiais, marca e/ou modelo, 

prazo de garantia e demais dados que a licitante julgar necessário. 

4.2.7. Não serão aceitas Propostas alternativas, com rasuras, emendas ou entrelinhas. 

4.2.7.1. A apresentação da Proposta implicara plena aceitação, por parte da licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

4.2.7.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo decorrente de 

fato superveniente devidamente comprovado. 

4.3 - DA HABILITAÇÃO 

Para se habilitarem na presente Licitação, os licitantes deverão apresentar os seguintes 

documentos, sob pena de inabilitação. 

4.3.1 — Quanto à regularidade jurídica: 

a) Tratando-se de sociedade comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com 

todas as suas alterações ou ato constitutivo consolidado, devidamente registrado. No caso de 

sociedades por ações, tais documentos deverão ser acompanhados da Ata de Eleição de seus 

Administradores; 

b) Tratando-se de sociedades civis, ato constitutivo com todas as suas alterações e inscrição, 

acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

c) Tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira, decreto de autorização e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir; 
d) Tratando-se de empresa individual, o registro comercial; 

4.3.2 — Quanto à regularidade fiscal e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ). 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa ao domicilio ou 

sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

c) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Nacional mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND) ou 
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União (CPEND) - (certidão expedida conjuntamente pela RFB e pela 

PGFN ,referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da União (DAU), inclusive os 

créditos tributarios relativos as contribuicdes sociais previstas nas alineas "a", "b" e "c" do paragrafo 

unico do art. 11 da Lei nº 8.212/1991 , as contribui¢des instituidas a titulo de substituicao, e as 

contribuicdes devidas, por lei, a terceiros, inclusive inscritas em DAU. 
d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS) — Certificado 

de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econémica Federal. 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certiddo de Tributos Estaduais) emitido pelo 

órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei. 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (ISS), emitida pelo érgdo competente, da 

localidade de domicilio ou sede da empresa proponente, na forma da Lei. 

g) Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante 

apresentação da Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT.
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4.3.3 — Quanto à qualificação econômico-financeira: 

a) Balanço Patrimonial, devidamente registrado na junta comercial competente, acompanhado das 

demonstrações contábeis do último exercicio financeiro (inclusive o indice de solvência geral) já 

exigiveis, e apresentados na forma da lei, incluídos os Termos de Abertura e de Encerramento, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. São considerados aceitos na 

forma da lei, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis que sejam apresentados com 

assinatura do técnico responsável, devidamente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade, e 
pelo empresário. 

b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, expedida há no 

máximo 90 (noventa) dias, contados da data da sua apresentação. 

4.3.4 — Quanto à qualificação técnica: 

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica da licitante, emitido(s) por entidade da Administração 

Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta, e/ou empresa privada que comprove, de maneira 

satisfatória, que a licitante tenha fornecido produtos compatíveis com os do item 5 do Anexo | - 

Termo de Referência, em papel timbrado do mesmo, com firma reconhecida do seu representante 

legal constando: 

a1) Identificação da empresa, incluindo endereço, telefone e CNPJ; 

a2) O(s) atestado(s) deverá(ão) ainda conter o local e a data da sua emissão, bem como a 

identificação do responsável pela assinatura e seu cargo. 

a4) Todo(s) o(s) atestado(s) deverá(ão) ser entregue(s) na versão original ou em cópia autenticada 

em cartório. 

4.3.5— E, ainda: 

a) Declaração, em papel timbrado, com carimbo da empresa e fimado por representante legal 

desta, de que não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 

que não emprega menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 anos, conforme anexo Ill; 

b) Declaragdo de Superveniéncia de fato impeditivo a contratagdo com a Administração Publica, em 

papel timbrado, com carimbo da empresa e firmada por representante legal desta, conforme modelo 

constante no anexo |V; 

4.3.6. Os documentos de que tratam os subitens anteriores deverdo ser apresentados em cépias 

autenticadas, ou copias e originais que serdo autenticados pelo Pregoeiro na sessdo de 

recebimento das propostas. 

4.3.7. Conforme previsto nos arts. 42 e 43 da LC n° 123/06 (Estatuto Nacional da Microempresa e 

da Empresa de Pequeno Porte), a comprovação de regularidade fiscal das Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte somente sera exigida para efeito de assinatura do contrato, devendo 
apresentar toda a documentação exigida para efeito desta comprovagdo, mesmo que apresente 

alguma restricdo. Havendo alguma restrição referente a comprovacéo referida, sera assegurado o 

prazo de 05 (cinco) dias Uteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogdaveis por igual periodo, a critério da Administração 

Publica, para a regularizagédo da documentagéo, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 

de eventuais certidGes negativas ou positivas com efeito de certiddo negativa. A ndo regularizagédo 
da documentação, no prazo previsto, implicara decadéncia do direito à contratagdo, sem prejuizo 

das sangdes previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93 e nas demais leis referentes & matéria, sendo 

facultado à Administragao convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificagdo, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitagdo. 

4.3.8. Todos os documentos apresentados para habilitagdo deverão estar em nome do licitante, com 

o numero do CNPJ e, preferencialmente, com enderego respectivo, devendo ser observado o 

seguinte:
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a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz, 

ou; 
b) Se o licitante for uma filial, todos os documentos deverão estar com o nimero do CNPJ da filial, 

exceto quanto a Certiddo Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no préprio documento que 

é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o 

licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o 

documento comprobatério de autorizagdo para a centralizagdo, ou; 

c) Se o licitante for a matriz e o fornecedor do bem ou prestadora dos servicos for a filial, os 
documentos deverdo ser apresentados com o numero de CNPJ da matriz e da filial, 

simultaneamente; 

d) Serão dispensados da apresentacdo de documentos com o nimero do CNPJ da filial aqueles 

documentos que, pela prépria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz. 

4.3.9. Os documentos solicitados deverão estar no prazo de validade neles previstos e, quando não 

mencionado, sera considerado valido se dentro do prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da 

data de sua emissao, a exceção do(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica que sera(ao) objeto de 

analise quanto a esse aspecto. 

4.3.10. Da substituicao da Documentação: Os documentos exigidos nos subitens 4.3.1, 4.3.2 

(alineas “a” a “f”) e 4.3.3 b, poderdo ser substituidos pelo Certificado de Cadastramento e 

Habilitagdo - CECH em vigor, emitido pelo SIREF — Sistema Integrado de Registro de Fornecedores 

da SECRETARIA DE ADMINISTRAGAO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAIBA. 

5 -DO PROCEDIMENTO DA SESSAO E DO JULGAMENTO 

5.1. Após o encerramento do credenciamento e identificacdo dos representantes das empresas 

proponentes, o pregoeiro declarara aberta a sessdo do Pregdo, oportunidade em que não mais 

aceitard novos proponentes, dando inicio ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta 

Comercial e os Documentos de Habilitagdo, exclusivamente dos participantes devidamente 

credenciados. 

5.2 - CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

5.2.1. Serao selecionadas pelo pregoeiro as propostas de menor preço e as propostas em valores 

sucessivos e superiores até 10% (dez por cento) a proposta de menor preço, para participarem dos 

lances verbais. 

5.2.2. Não havendo pelo menos 03 (trés) propostas nas condi¢des definidas no item anterior, o 
pregoeiro classificara as melhores propostas subsequentes, até o maximo de trés, para que seus 

autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas 

apresentadas. 

5.3 - LANCES VERBAIS 

5.3.1. Aos licitantes classificados sera dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances 

verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada 

de maior preço. 

5.3.1.1. Se duas ou mais propostas em absoluta igualdade de condições ficarem empatadas, como 
critério de desempate sera realizado um sorteio em ato publico, para definir a ordem de 

apresentação dos lances. 

5.3.1.2. A desisténcia em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicara na 
exclusdo do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último prego apresentado pelo 

licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas. 

5.4. JULGAMENTO
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5.4.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO PORITEM. 

5.4.2. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro examinará a 

aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a 
respeito. 

5.4.3. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita 
de menor preço e o valor estimado da contratação. 

5.4.4. Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu 
preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita. 

5.4.5. Sendo aceitável a oferta de menor preço, será verificado o atendimento das condições de 
habilitação do licitante que a tiver formulado. 

5.4.6. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 

5.4.7. Se a proposta não for aceitável, ou se o proponente não atender às exigências habilitatórias, 

o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à 
verificação das condições habilitatórias do proponente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele 

adjudicado o objeto deste edital para o qual apresentou a proposta. 

5.4.8. Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o pregoeiro deverá negociar para que seja 

obtido um melhor preço. 

5.4.9. Não serão aceitos lances verbais com preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero. 

6 - DOS RECURSOS 

6.1. Declarado vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias para 

apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para 

apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

6.2. O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais serão 

reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarrazões no prazo de 03 (três) dias, contados da lavratura da ata, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos autos. 

6.3. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

6.4. A falta de manifestação, imediata e motivada do licitante, importará na decadência do direito de 
recurso. 

6.5. Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias. 

7 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

1. Inexistindo manifestação recursal, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante 
vencedor, com a posterior homologação do resultado pela autoridade competente.
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7.2. Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o 
procedimento. 

8 - DO CONTRATO 

8.1. Encerrado o procedimento licitatório, será elaborado o respectivo Termo de Contrato ou 
instrumento equivalente, onde o representante legal da proposta vencedora será convocado para 

firmar o mesmo, desde que obedecidas todas as exigências estabelecidas neste Edital e, de 

conformidade com a proposta aceita. 

8.1.1. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para 

habilitação para assinar o contrato. 

8.1.2. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, ou 

recuse-se a assina-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação, para celebrar o contrato. 

8.2. O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o contrato ou instrumento 

equivalente, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da 
comunicação para tal, através de fax ou correio eletrônico. 

8.3. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento 
equivalente, decorrente desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso 

do prazo para tal e devidamente fundamentada. 

8.4. O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, desde que haja interesse da Contratante, com a apresentação das devidas justificativas 

adequadas aos termos deste Edital. 

9. DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, após a formalização e a apresentação 

da nota fiscal discriminativa dos materiais (em duas vias), onde conste o "ATESTADO" de 

recebimento dos mesmos, por parte do servidor ou comissão designada, ficando este pagamento 
condicionado a comprovação das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

conforme item 4.3.2., da habilitação. 

10 - DO PRAZO, DA ENTREGA E DO LOCAL DA ENTREGA 

10.1. Os veículos objeto deste Pregão deverão ser entregues no prazo de até 90 (noventa) dias 

corridos, contados da confirmação do recebimento da Nota de Empenho enviada pela ALPB, no 
Almoxarifado da ALPB, situado à Praça João Pessoa, nº 11, nos seguintes horários: segunda-feira, 

das 13:00 às 18:00 horas; de terça a quinta-feira, das 13:00 às 17:00 horas; e na sexta-feira, das 
08:00 às 13:00 horas. 

10.2. Os veículos deverão vir acompanhados de Termo de Garantia, Manuais de Operação e 

Cuidados Básicos para manutenção preventiva, em língua portuguesa e redação de fácil 

compreensão, bem como de relação das empresas que prestam serviços de assistência técnica 

autorizada. 

11 - DA DOTAÇÃO ORCAMENTARIA 

11.1. As despesas decorrentes desta licitação serão custeadas com Recursos Orçamentários da 

Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, na classificação funcional programática 

01101.01122.5046.4213, no elemento de despesa 44905200.500.
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12 - DAS CONDIÇÕES DE REAJUSTE 

12.1. Sobre os pregos do objeto deste Pregão não incidira reajuste de acordo com a lei Federal nº 
9.069/95. 

13. DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS 

13.1. A recusa do adjudicatario em assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido pela 

Contratante, bem como o atraso e a inexecugdo parcial ou total do Contrato, caracterizardo o 

descumprimento da obrigagdo assumida e permitirdo a aplicagcdo das seguintes sanções pela 

Contratante: 

a) Adverténcia, que sera aplicada sempre por escrito; 
b) Multas; 

c) Rescisdo unilateral do Contrato sujeitando-se a Contratada ao pagamento de indenização a 

Contratante por perdas e danos; 

d) Suspensão temporaria do direito de licitar, de participar de licitações e impedimento de contratar 

com a Administragdo Publica, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

e) Indenização a Contratante da diferenca de custo para contratação de outro licitante; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administragéo Publica. 

13.2. A multa sera aplicada a razdo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do material em 

atraso, por dia de atraso no fornecimento dos materiais. 

13.3. O valor maximo das multas ndo podera exceder, cumulativamente, a 10% (dez por cento) do 

valor do contrato. 

13.4. As sanções previstas neste Capitulo poderdo ser aplicadas cumulativamente, ou não, de 

acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa a Contratada, no prazo de 05 (cinco) 

dias Uteis a contar da intimação do ato. 

13.5. EXTENSAO DAS PENALIDADES 

13.5.1. A sanção de suspensão de participar em licitagdo e contratar com a Administragdo Publica 

podera ser aplicada também aqueles que: 

a) Retardarem a execução do pregéo; 

b) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 

c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

d) Por atraso injustificado na execução do contrato. 

14. DOS ESCLARECIMENTOS DO RECURSO E IMPUGNAGAO DO ATO CONVOCATORIO 

14.1. Não sera concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatérios ou quando 

não justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente. 

14.1.1. O acolhimento de recurso importara a invalidagdo apenas dos atos insuscetiveis de 

aproveitamento. 

14.2. Até o 2° (segundo) dia útil anterior à data fixada para recebimento das Propostas e 

Habilitagdo, o licitante podera solicitar esclarecimentos, providéncias ou impugnar o ato 

convocatoério. 

14.2.1. O ndo exercicio de impugnacdo do prazo acima fixado decaira o direito de fazé-lo 

administrativamente. 

14.2.2. O instrumento de impugnagdo deverá ser dirigido a autoridade que expediu o ato 
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convocatório. 

14.2.3. O acolhimento das razões apresentadas no instrumento de impugnação importará na 

designação de nova data para a realização da Licitação. 

14.2.4. A ausência de decisão administrativa definitiva relativa aos atos combatidos na impugnação 

em data anterior ao fixado para realização da Licitação, confere ao licitante a sua permanência no 

certame até a ocorrência deste evento. 

14.2.5. Os Pedidos de Esclarecimento e de Impugnação deste instrumento convocatório 

poderão ser enviados através do e-mail cpl.alpb@gmail.com, com exceção dos recursos, que 

deverão ser protocolados na Divisão de Protocolo, nos dias e horários de expediente desta 

Casa Legislativa. 

15- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 

podera solicitar esclarecimentos, providéncias ou impugnar o ato convocatério do Pregdo, quanto a 

falhas ou irregularidades que o viciarem. 

15.2. Este edital devera ser lido e interpretado na integra, e após apresentagéo da documentação e 

da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordancia de seus termos. 

15.3. Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas Comerciais como dos 

Documentos de Habilitagdo apresentados na sessão. 

15.4. Serdo desclassificadas as Propostas que se opuserem a quaisquer dispositivos legais 

vigentes, que consignarem descontos excessivos ou manifestamente inexequiveis, preço global ou 

unitario simbdlicos, irrisérios ou cotação de valor zero. 

15.5. É facultada ao Pregoeiro ou a autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, a promoção 

de diligéncia destinada a esclarecer ou complementar a instrução do Processo, vedada a inclusdo 

posterior de documento que deveria ser apresentado em sessão publica da Licitagdo. 

15.6. As licitantes sdo responsaveis pela fidelidade e legitimidades das informacdes e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da Licitagdo, bem como, pelo custo da preparação e 

apresentação dos documentos, independentemente do resultado do processo licitatério. 

15.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realização 

do certame na data marcada, a sessdo sera automaticamente transferida para o primeiro dia util 

subsequente, no mesmo horario e local anteriormente estabelecido, salvo comunicagdo ao 

contrario. 

15.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia de inicio 

e incluir-se-4 o do vencimento. Só iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Assembleia Legislativa do Estado da Paraiba. 

15.9. O descumprimento de exigéncias formais ndo essenciais, não importara no afastamento do 
licitante, desde que seja possivel a afericdo de sua qualificagdo e da exata compreenséo de sua 

Proposta, durante a realização da sess&o publica da Licitagdo. 

15.10. As normas que disciplinam esta Licitagdo serdo sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, sem o comprometimento dos principios de que regem o 

procedimento licitatdrio e o contrato. 

15.11. A presente licitacdo somente podera ser revogada por razdes de interesse publico, 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, no todo ou em parte, por 
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ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

comprovado. 

15.12. O ato de homologação do procedimento não confere o direito à contratação. 

15.13. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro com base na legislação vigente. 

15.14. Os envelopes contendo a “Documentação e Propostas” eliminadas do certame ficarão a 
disposição dos licitantes pelo prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis do encerramento da Licitação. 

Após este período, serão destruídos. 

15.15. As decisões do pregoeiro serão consideradas definitivas somente após homologação do 

procedimento pela Mesa Diretora da Assembleia Legislativa da Paraíba. 

15.16. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 

observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 

comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer 

ou a complementar a instrução do processo, podendo também estabelecer um prazo de 24 horas 

para resolução das diligências. o não cumprimento do prazo acarretará em automática inabilitação 

ou desclassificação, conforme o caso. 

15.17. A critério do pregoeiro, a sessão poderá ser suspensa e reiniciada em dia e horário definidos 

por ela, o qual será registrado em Ata. 

15.18. Compete ao pregoeiro suprimir as incorreções meramente formais por meio de ERRATA do 

pregão, devidamente acostada aos autos do processo físico. 

15.19. Informações ou esclarecimentos adicionais sobre a presente Licitação poderão ser 

obtidos junto à Comissão Permanente de Licitação — CPL da Assembleia Legislativa da 

Paraíba, localizada à Praça Vidal de Negreiros, nº 276 - 1º andar - Sala 125 - Centro, João 

Pessoa/PB; no link http://www.al.pb.leq.br/transparencia/administracao/licitacoes; bem como 
via e-mail, através do endereço eletrônico cpl.alpb@gmail.com, ou pelo telefone (83) 3214- 

4583. 

15.20. Fica eleito o foro da cidade de João Pessoa - PB, renunciando a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para processar as questões resultantes desta Licitação e que não possam ser 

dirimidas administrativamente. 

15.21. Integram o presente Edital, independentemente de qualquer transcrição: Anexo | (Termo de 

Referência), Anexo |l (Declaração de Habilitação), Anexo |ll (Declaração de menor); Anexo IV 

(Declaração de Compromisso); Anexo V (Modelo de Proposta de Preços); Anexo VI (Carta de 

credenciamento) e Anexo VII (Minuta de contrato). 

Jodo Pessoa-PB, 06 de dezembro de 2023. 

RENATO CALDAS LINS JUNIOR 

Pregoeiro 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2023 

ANEXO | 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1-OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referéncia propde reunir todos os elementos técnicos necessarios e 

suficientes objetivando a contratagdo de empresa especializada para aquisição de 02 (dois) veiculos 

automotores novos (zero quildmetro), para atender a demanda dos servicos administrativos desta 

Casa Legislativa. 

1.2. O primeiro registro e licenciamento deverao ser efetuados em nome da Assembleia Legislativa 

do Estado da Paraiba, sendo que os custos decorrentes correrão as expensas da Contratada. 

2 — JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratagdo de empresa para o fornecimento do referido objeto reveste-se de grande 

importancia para a Assembleia Legislativa da Paraiba, considerando a necessidade do 

deslocamento de pessoal entre os anexos desta Casa Legislativa, bem como entre os diversos 

municipios da Paraiba, tendo em vista que os senhores Deputados também realizam as chamadas 

“sessões itinerantes” em varias cidades do estado, necessitando de apoio administrativo por parte 

dos assessores e oufros servidores da Casa. Desta forma, se objetiva, com a aquisicdo dos 

veiculos, proporcionar uma melhor estrutura de atendimento aos servidores, aos Deputados e as 

demais pessoas imbuidas nos objetivos da ALPB. 

2.2 Quanto ao critério de julgamento de menor prego, foi levado em consideragdo o menor prego do 

veiculo através de pesquisas de mercado, realizadas pelo Departamento de Compras deste Poder 

Legislativo. Espera-se, com isso, conseguir a proposta mais vantajosa para a Administração, melhor 

alocando os recursos publicos, fator indispensavel a boa gestdo administrativa. 

3 - MODALIDADE DA LICITAGAO 

3.1. Pregão Presencial, do tipo “MENOR PRECO POR ITEM”. 

4 -FUNDAMENTO LEGAL 

4.1. O procedimento licitatério a ser adotado obedecera, integralmente, ao que estabelece: 

a) A Constituicdo Federal (artigo 37, XXI); 

b) A Lei Federal n° 8.666/93, e suas alteragdes posteriores; 

c) A Lei Federal nº 10.520/02; 

d) A Lei Complementar 123/2006; 

e) A Resolugao nº 1.219/2007; 

f) As Demais legislagGes pertinentes. 

5 — QUANTITATIVOS E ESPECIFICAGOES 

ITEM MATERIAL UNIDADE | QUANT. 

COMPRA DE VEÍCULO ADMINISTRATIVO, ONIBUS 
RODOVIÁRIO LEVE COM AS SEGUINTES 

01 | CARACTERISTICAS: ANO/MODELO DO ANO CORRENTE | UNIDADE 01 
(ZERO KM), DIESEL, CAPACIDADE APARTIR DE 26 (VINTE E 
SEIS) PASSAGEIROS + MOTORISTA. 
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CARACTERÍSTICAS DA CARROCERIA: 01 (UMA) PORTA 
INTEIRIÇA PANTOGRÁFICA, ACIONADA A AR LD, COM 
SISTEMA DOOR BRAKE; + 01 (UM) RENOVADOR DE AR NO 
TETO COM SAÍDA DE EMERGÊNCIA ACOPLADA; + 01 (UMA) 
TOMADA 12 V NO PAINEL; + 02 (DOIS) FAROIS DE NEBLINA 
EMBUTIDOS NO PARA-CHOQUE; + 02 (DUAS) VENTAROLAS 
NO LD E NO LE; « 01 (UM) MICROFONE; + 02 (DOIS) PLUGS 
PARA MICROFONE - 01 NO PAINEL E OUTRO NO PORTA 
PACOTES; + AR-CONDICIONADO DE TETO INSTALADO. - 
ASSOALHO AMADEIRADO; « BAGAGEIRO NA TRASEIRA 
AMPLO ACESSO; « CAPACIDADE: 26 + MOTORISTA; « CINTOS 
DE SEGURANCA NAS POLTRONAS DO SALAO COM 
MECANISMO RETRATIL; « COMPARTIMENTO PARA PNEU 
ESTEPE; - CORTINAS NAS JANELAS EM TECIDO; - 
DESEMBAGADOR DO PARA-BRISA A AR « ESTRUTURA EM 
AÇO GALVANIZADO, PROTEGIDO COM TRATAMENTO 
ANTICORROSIVO; « ESPELHO RETROVISOR EXTERNO FIXA 
* ITINERARIO ELETRONICO; + INSTALAGAO DE PLATAFORMA 
PARA ACESSIBILIDADE TIPO DTA; « INSTALAGAO DE 01 (UM) 
MONITOR LCD E DVD PLAYER; + JANELAS COM VIDROS 
COLADOS FUMES; « PARA-BRISA LAMINADO VERDE; « PARA- 
SOL PARA O MOTORISTA TIPO SANEFA; « PAREDE DE 
SEPARAGAO TOTAL COM PORTA E TRINCO; « POLTRONA 
DO MOTORISTA COM ACIONAMENTO HIDRAULICO; - 
POLTRONAS DOS PASSAGEIROS EXECUTIVA 940MM SOFT, 
INDIVIDUAIS, ESTOFADAS, RECLINAVEIS, DESCANSA 
BRAGOS LATERAL E CENTRAL; REVESTIDAS EM TECIDO; « 
PORTAS-PACOTE COMPLETO, COM ILUMINAÇÃO DE 
LEITURA, SAIDAS DE AR E NUMERAGAO DE POLTRONA - 
RADIO AM/FM COM USB, COM ANTENA E ALTO FALANTES 
AO LONGO DO VEICULO; + SIRENE DE RE; « REVESTIMENTO 
EXTERNO DAS LATERAIS EM ALUMINIO LISO; « TACOGRAFO 
DIGITAL ORIGINAL (DIARIO OU SEMANAL); « TOMADA USB 
NAS POLTRONAS; « VIGIA TRASEIRO EM VIDRO 
TEMPERADO FUME. « FRIGOBAR + SANITARIO 
CARACTERISTICAS DE CHASSI: MOTOR EURO 6 DE NO 
MINIMO 160 CV, TORQUE 1.200 A 1.800 RPM; SISTEMA DE 
TRABALHO 4 TEMPO; NUMERO DE CILINDRO 04 EM LINHA; 
CAMBIO DE 6 MACHAS A FRENTE E ACIONAMENTO POR 
MEIO DE ALAVANCA, COM CABO DE TRAMBULAGAO; 
SISTEMA DE EMBREAGEM TIPO MONODISCO A SECO E 
TIPO DE ACIONAMENTO HIDRAULICO; FREIOS TAMBOR, 
REGULADOR AUTOMATICO DE LONA DE FREIO, FREIO 
MOTOR, FREIO DE ESTACIONAMENTO; SISTEMA AUXILIAR 
ABS,EBD E ATC/ASR; DIREGAO HIDRAULICA; SUSPENSAO 
DIANTEIRA FEIXE DE MOLAS PARABOLICAS, SUSPENSAO 
TRASEIRA DE MOLAS PARABOLICAS, AMORTECEDORES E 
BARRA ESTABILIZADORA; RODAS COM ARO NO MINIMO 
17,5 POLEGADAS E DIMENSAO DOS PNEUS DE NO MÍNIMO 
17,5 POLEGADAS; CAPACIDADE DO TANQUE DE NO MINIMO 
150 LITROS E RESERVATORIO DE ARLA DE 25 LITROS, COM 
TODA DOCUMENTAGCAO DE EMPLACAMENTO INCLUSO. 
ASSISTENCIA TECNICA AUTORIZADA DO FABRICANTE EM 
JOAO PESSOA, NA COR A DEFINIR COM GRAFISMO 
PADRAO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA PARAIBA. 

02 
VEICULO TIPO CHASSI DE ONIBUS, NOVO DE PRIMEIRO 
USO, PRIMEIRO EMPLACAMENTO EM NOME DA ALPB, 0 

UNIDADE 01 
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KM, CONFORME DELIBERAÇÃO CONTRAN Nº 64/2008 
ANO/MODELO 2023/2024 OU SUPERIOR DE FABRICAÇÃO 
NACIONAL, MOTOR TRASEIRO MOVIDO A DIESEL COM 
POTÊNCIA MÍNIMA DE 380CV E TORQUE MÍNIMO DE 1.900 
NM COM GERENCIAMENTO ELETRÔNICO, PROCONVE P8, 
CAMBIO AUTOMATIZADO DE 12 MARCHAS A FRENTE E 
TRES A RE, TRAGAO 6X2, DIREGAO HIDRAULICA, FREIO 
DE SERVICO PNEUMATICO MAIS FREIO AUXILIAR TIPO 
MOTOR COM ACIONAMENTO NAS RODAS TRASEIRAS, 
ABS, ESP, ASR, EBS, ASSISTENTE DE PARTIDA EM 
RAMPA, FREIO DE PARADA, SUSPENSAO DIANTEIRA 
PNEUMATICA COM 02 BOLSOES DE AR, SUSPENSAO 
TRASEIRA PNEUMATICA COM 04 BOLSOES DE AR NO EIXO 
DE TRAÇÃO E 02 BOLSOES DE AR NO EIXO AUXILIAR, 
CONTROLE ELETRONICO DA SUSPENSAO, 
AJOELHAMENTO/ELEVACAO,SISTEMA ANTITOMBAMENTO, 
SISTEMA ELETRICO DE 24V, 02 ALTERNADOR DE 28V/150 
AH, 02 BATERIAS DE 170AH/12V, CHAVE GERAL, PBT DE 
24.000 KG, PNEUMATICOS 295/80 R 22,5 SEM CAMARA, 
TANQUE DE COMBUSTIVEL DE 500 LITROS MINIMO, 
COLUNA DE DIREGAO REGULAVEL, TACOGRAFO DIGITAL, 
DEMAIS EXIGENCIAS LEGAIS. 

EQUIPADO COM CARROCERIA RODOVIARIA COM AS 
SEGUINTES CARACTERISTICAS: 

ALTURA MAXIMA EXTERNA DE 4,10 M; 
COMPRIMENTO MINIMO DE 14,00 M; 
REBAIXAMENTO DA PLATAFORMA FORNECIDO PELO 
FABRICANTE DO CHASSI; 
TANQUE PARA 500 LITROS; 
PORTA ESTEPE NO ENTRE EIXOS EM PE; 
PORTA PARA MOTORISTA PNEUMATICA LADO ESQUERDO; 
PORTA PARA ACESSO DOS PASSAGEIROS PANTOGRAFICA 
NA FRENTE L. DIREITO; 
PORTINHOLAS PANTOGRAFICAS; 
COBERTURA DOS COMANDOS NO BAGAGEIRO; 
ASSOALHO EM COMPENSADO NAVAL, REVESTIDO EM 
TAPETE PLASTICO; 
BLOQUEIO DE SEGURANGA PNEUMATICO PARA OS 
BAGAGEIROS; 
JANELAS COM VIDROS INTEIRIGOS COLADOS FUMES; 
PARA BRISA INFERIOR BIPARTIDO LAMINADO VERDE 
COLADOS; 
PARA BRISA SUPERIOR COLADO; 
TRASEIRA FECHADA EM FIBERGLASS; 
POLTRONAS SEMI LEITO SOFT PISO SUPERIOR COM 
DESCANSA PES E DESCANSA PERNAS REGULAVEL; 
POLTRONA EXECUTIVA SOFT INSTALADA NA CABINE 
GIRATORIA PARA MOTORISTA AUXILIAR; 
PORTA REVISTA NAS POLTRONAS; 
CORTINAS EM TECIDO; 
ESPELHO CARENADO SUPER C/ COMANDO ELETRICO; 
POLTRONA PARA MOTORISTA COM  MECANISMO 
HIDRAULICO ISRI ERGODESIGN; 
REVESTIMENTO DAS CURVAS DOS PORTA PACOTES EM 
PLASTICO; 
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REVESTIMENTO DAS LATERAIS EM FORMIPLAC; 
ISOLAMENTO TERMOACÚSTICO TOTAL COM MANTAS 
ELASTOMÉRICAS; 
SANITÁRIO NA TRASEIRA NO PISO SUPERIOR COM 
COMANDO DE DESCARGA CAIXA DETRITOS PELO 
MOTORISTA; 
FARÓIS FULL LED LONGO ALCANCE NA FRENTE DO ÔNIBUS 
E FARÓIS LONGO ALCANCE NO PARA CHOQUES; 
PAREDE DE SEPARAÇÃO COM PORTA PISO INFERIOR 
SEPARANDO MOTORISTA / SALÃO; 
GELADEIRA JUNTO AO MOTORISTA NO PAINEL 8 LITROS; 
AR-CONDICIONADO 130.000 BTUS; 
AR CONDICIONADO INDIVIDUAL PARA MOTORISTA 
(DEFROSTER); 
COMPARTIMENTO PARA MOTORISTA SOBRE EIXO 
DIANTEIRO COM COLCHÃO / SOM / AR CONDICIONADO; 
TOMADAS USB / C INSTALADAS NAS POLTRONAS DO 
SALÃO, MOTORISTA AUXILIAR E CAMAROTE MOTORISTA; 
RÁDIO / CD / DVD INSTALADO JUNTO AO MOTORISTA; 
03 MONITORES LCD FIXOS 15,6 “NSTALADOS NOS PORTA 
PACOTES; 
01 MONITOR LCD FIXOS 15,6 “INSTALADOS NA FRENTE 
INTERNA SUPERIOR; 
APARELHO DVD INSTALADO NO PORTA PACOTES 
DIANTEIRA L. DIR; 
ELEVADOR PARA CADEIRANTES/DEFICIENTES NO ENTRE 
EIXOS COM PORTA DE ACESSO; 
MICROFONE COM 03 PLUG NOS PORTA PACOTES E UM NO 
PAINEL; 
PREPARAÇÃO PARA SERVIDOR DE CONTEÚDOS; 
ROTEADOR PARA INTERNET INSTALADO NO PISO 
SUPERIOR; 
SIRENE PARA RÉ; 
INTERFONES ENTRE MOTORISTA, CAMAROTE E SALÃO; 
GELADEIRA NA TRASEIRA JUNTO AO SANITÁRIO PISO 
SUPERIOR; 
BEBEDOURO PARA 20 LITROS S/ A GELADEIRA; 
MONITOR NO PAINEL C/ 02 CÂMERAS MONITORAMENTO 
CÂMERA : RÉ / SALÃO; 
PARA SOL NO PARA BRISA P/ MOTORISTA. AUXILIAR; 
LIXEIRA JUNTO A SANITÁRIA; 
PORTA COPOS PARA O MOTORISTA E MOTORISTA 
AUXILIAR; 
PORTA COPOS NAS POLTRONAS DO SALÃO; 
CAMBÃO; 
PAINEL INTERNO ELETRÔNICO INFORMATIVO 
(TEMPERATURA E WC) COM RELÓGIO; 
ILUMINAÇÃO INTERNA COM LEDS; 
BUZINA A AR COMPRIMIDO; 
ITINERARIO ELETRONICO INSTALADO NO PARA-BRISAS 
SUPERIOR; 
PARA SOL TIPO SANEFA PARA MOTORISTA; 
CAPACIDADE PARA 46 LUGARES + MOTORISTA + AUXILIAR 
ASSISTENCIA TECNICA AUTORIZADA DO FABRICANTE EM 
JOAO PESSOA, NA COR A DEFINIR COM GRAFISMO 
PADRAO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA PARAIBA.. 
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5.1. Os veículos deverão atender aos limites máximos de emissão de poluentes provenientes do 

escapamento, fixados no âmbito do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos 
Automotores — PROCONVE, conforme as Resoluções CONAMA nº 18, de 06/05/1986 e nº 315, de 

29/10/2002, e legislação correlata. 

6 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. É expressamente vedada a subcontratação do objeto deste Termo de Referência, sob pena 

de rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis. 

6.2. É permitida a subcontratação dos serviços de registro, licenciamento e emplacamento. 

6.3. É permitida a subcontratação dos serviços de transporte dos veículos até o endereço de 

entrega indicado no item 9 deste Termo de Referência. 

6.4. É permitida a subcontratação dos serviços de instalação de acessórios. Os serviços deverão 

ser realizados por rede autorizada pela fabricante, sem qualquer comprometimento da garantia. 

7 — VIGENCIA DO CONTRATO 

7.1. O prazo de vigéncia do contrato sera até o final do presente exercicio financeiro, contados a 

partir da data de sua assinatura. 

8 — DA GARANTIA DOS VEiCULOS 

8.1. O prazo de garantia dos veiculos ndo podera ser inferior a 01 (um) ano, contado da data de 

emissão do termo de recebimento definitivo das motocicletas (aceite). 

8.2. Durante o prazo de vigéncia da garantia, se os veiculos apresentarem vicios, defeitos ou 

incorregdes, deverdo ser reparados e corrigidos, sem 6nus para a ALPB, no prazo maximo de 05 

(cinco) dias úteis. Caso os veiculos apresentem defeitos sistematicos de fabricagdo, devidamente 

comprovados pela frequéncia de manutengdes corretivas realizadas em concessionarias do 

fabricante, deverdo ser substituidos no prazo maximo de 20 (vinte) dias corridos. Este prazo sera 

contado a partir da ultima manutencao corretiva realizada pela concessionaria, dentro do periodo 

supracitado. 

8.2.1. No caso dos veiculos apresentarem defeitos insanaveis e, consequentemente, precisarem ser 

substituidos definitivamente, a garantia sera contada a partir da nova data de entrega. 

8.3. A assisténcia técnica devera ser realizada na cidade de João Pessoa/PB. 

8.4. As substituicdes de pecas e a mao de obra, quando das revisées em garantia, estarão sujeitas 

as obrigagdes praticadas no mercado, nos termos das legislagdes pertinentes e subsidiarias. 

8.5. Relativamente ao disposto neste item aplica-se, subsidiariamente, no que couber a Lei nº 

8.078/1990 — Código de Defesa do Consumidor. 

8.6. Durante o prazo de garantia, a empresa devera fornecer todos os esclarecimentos e as 

informagdes técnicas que venham a ser solicitadas pela ALPB acerca dos veiculos. 

9 - PERIODICIDADE E DOS LOCAIS DE ENTREGA 

9.1. O prazo de entrega devera ser de no maximo 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da 

assinatura do contrato. 

9.2. Caso a empresa contratada ndo possua sede no raio de 40 km (quarenta quildmetros) de 

distancia da cidade de Jodo Pessoa, o veiculo deverá ser entregue na sede da Assembleia 
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Legislativa da Paraíba, no horário das 08h00 às 17h00 horas, em dias úteis, transportados em 

reboque adequado, ficando sob a responsabilidade da contratada todas as despesas decorrentes 
da entrega. 

9.3. A entrega deverá ser realizada preferencialmente após a efetivação do seguro dos veículos, 

por parte da ALPB, devendo, portanto, a vencedora, após o faturamento, fornecer cópia da nota 

fiscal e/ou da documentação necessária à realização do seguro dos veículos. 

9.4. O objeto poderá ser rejeitado, quando em desacordo com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na Proposta Vencedora, devendo ser reapresentado no prazo máximo de 

até 10 (dez) dias, a contar da notificação da Contratada. 

9.5. O objeto deverá ser entregue em sua totalidade e devidamente licenciado junto aos órgãos 

competentes, sem ônus adicional ao Contratante, ficando a liberação do respectivo pagamento 

condicionada à aprovação dos mesmos e atendimento às especificações solicitadas. 

9.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do respectivo contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

10 - RECEBIMENTO 

10.1. O recebimento e a aceitação dos veículos serão baseados, no que couber, pelas disposições 

contidas no art. 73 da Lei nº 8.666/93, nas seguintes condições: 

a) Provisoriamente, em até 05 (cinco) dias, para efeito de posterior verificação da conformidade 

dos seus componentes e especificações aos termos do Edital; 

b) Definitivamente, pela Diretoria de Transportes da ALPB, em até 05 (cinco) dias, após a 

verificação da qualidade e especificações dos veiculos. 

10.2. Caberá ao servidor responsável pelo recebimento rejeitar os veículos, caso estes não estejam 

de acordo com as exigências e/ou características descritas no Termo de Referência, bem como 

determinar a sua substituição num prazo estabelecido de até 15 (dias) dias úteis. 

10.3. A conferência das especificações, quantidade, marca/modelo e qualidade do objeto 

adjudicado, deverá ser feita na presença de representantes da Contratante e da Contratada, na 

ocasião da entrega. Se a Contratada não puder participar da conferência, assumirá como 

verdadeira e, portanto, inquestionável, a apuração feita pela Contratante. 

10.4. A empresa vencedora deverá responsabilizar-se pela qualidade dos veiculos fornecidos. 

10.5. Os ônus de correcdo de defeitos apresentados ou a substituicdo dos mesmos serdo 

suportados, exclusivamente, pela contratada. 

11 - OBRIGAGOES DA CONTRATADA 

a) Possuir concessiondrias com assisténcia técnica especializada para a marca e modelo dos 

veiculos contratados no raio de até 40 km (quarenta quildémetros) de distancia da cidade de João 

Pessoa, para realizagdo de servicos de pés-venda, necessarios ao bom funcionamento dos 

mesmos; 
b) Substituir os veiculos que, apés a entrega e aceite, dentro do prazo de garantia, apresente 

defeitos de fabricagdo, no prazo maximo de 15 dias Uteis após a sua efetiva comunicação. No caso 

de reparo, deverão ter seus defeitos corrigidos no prazo maximo de 10 dias Uteis, contados a partir 

da comunicagdo formal do Contratante a Contratada; 

c) Responsabilizar-se pela supervisdo de todo o trabalho de entrega, assim como pelos danos, 

indenizações e custos com eventuais prejuizos e/ou acidentes causados ao Contratante e/ou a 
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terceiros, mesmo que imprevistos e involuntários, assumindo responsabilidade por possíveis danos 

e isentando desde já a Assembleia Legislativa da Paraíba de todas e quaisquer reclamações que 
possam surgir; 

d) Quando, durante o prazo de garantia, se for o caso, precisar ser realizado qualquer serviço, 

reparo, conserto, regulagem etc. dos veículos fornecidos, onde a Contratada não disponha de 

assistência técnica, o custo com transporte dos veículos será por conta da Contratada; 

e) Entregar o objeto mediante nota fiscal correta e descrição dos itens, na qual deverão constar as 

indicações referentes à marca, fabricante, modelo e prazo de garantia; 
f) Fornecer nome, endereço e telefone da assistência técnica para acionamento da garantia; 

g) Fornecer manual do usuário com versão em português; 

h) Responder pela qualidade dos veículos oferecidos, que deverá ser compatível com a finalidade 

a que se destina, bem como pelo fornecimento ou eventuais atrasos; 

i) Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Contratante, atendendo prontamente a todas 

as reclamações; 

j) Atentar para as normas de segurança nas dependências do Contratante, devendo apresentar 

seus técnicos devidamente identificados por meio de crachás e/ou uniformizados; 

1) Não se associar com outrem, não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o 

objeto ora contratado; 

m) Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibiltem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

12- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

a) Assegurar o acesso do pessoal autorizado pela Contratada, devidamente identificado, ao local 

onde deve ser entregue os veículos objeto da licitação, tomando todas as providências 

necessarias. 
b) Prestar todas as informagdes e os esclarecimentos necessarios ao bom desempenho das 

atividades. 
c) Atestar a entrega dos bens, desde que esteja de acordo com as especificagdes constantes 

deste Termo de Referéncia, rejeitando o que não estiver de conformidade por meio de notificagdo 

a Contratada, a qual podera ser enviada via e-mail. 

d) Efetuar os pagamentos a Contratada conforme previsto no Contrato, após o cumprimento das 

formalidades legais. 

e) Exigir, quando da apresentacdo da Nota Fiscal para pagamento, a comprovação das condições 

de regularidade fiscal (Certidées Negativas de Débito Municipal, Estadual, Divida Ativa da Unido e 

Previdenciaria, FGTS e Trabalhista). 

f) Manter arquivado, junto ao processo administrativo ao qual estd vinculada a presente 

contratagdo, toda a documentação referente ao mesmo. 

13 - PAGAMENTO 

13.1. O pagamento sera efetuado através de crédito em Conta Bancaria em favor da Contratada, 

mediante apresentagdo da respectiva documentagdo fiscal, devidamente atestada pelo setor 

competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alinea “a”, combinado com o art. 73, inciso |l, 

alinea “b”, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

13.2. O prazo de pagamento ocorrera no prazo maximo de 30 (trinta) dias apés o recebimento 
definitivo dos veiculos, contados do aceite das Faturas/Notas Fiscais. 

13.3. Os pagamentos somente serdo efetuados apés a comprovagdo, pela Contratada, de que se 

encontra regular com suas obrigações, mediante a apresentacdo das Certiddes Negativas de 

Débito. 

13.4. Ocorrendo erro no documento da cobranca, este sera devolvido e o pagamento sera sustado, 

para que a contratada tome as medidas necessarias, passando o prazo para o pagamento a ser 

contado a partir da data da reapresentagdo do mesmo. 
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13.5. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o Órgão, ao seu critério, poderá 

devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la. 

13.6. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins 

de atendimento das condições contratuais. 

13.7. Na pendência de liquidação da obrigação financeira, em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual, o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor do 
fornecedor. 

13.8. O órgão não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, nenhum compromisso que 

lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras. 

13.9. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância de 

prazo de pagamento pela Contratada, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

13.10. A Administração efetuará retenção na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os 

pagamentos devidos à Contratada. 

14 - REAJUSTE 

14.1. O preço desta aquisição manter-se-á fixo na presente contratação, salvo dispositivo legal que 

de outro modo discipline a matéria. 

15 - FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

15.1. A gestão do contrato ficara a cargo da Secretaria de Administragéo e Recursos Humanos 

desta Casa Legislativa, que designara servidores que exercerao a fiscalizacdo e a quem competirdo 

dirimir as duvidas que surgirem no curso da execugdo do contrato e de tudo dara ciéncia a 

Administragao. 

15.2. A fiscalizagdo de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fomecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeicdes 

técnicas, vicios redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 

ocorréncia desta, ndo implica em corresponsabilidade da Administragdo ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.3. O fiscal do contrato anotara em registro préprio todas as ocorréncias relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos funcionarios eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessario a regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providéncias cabiveis. 

15.4. As decisões e providéncias que ultrapassem a competéncia dos representantes da contratante 
deverão ser solicitadas, por escrito, aos seus superiores, em tempo habil para adoção das medidas 

cabiveis, conforme preceitua o paragrafo 2° do art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

15.5. A conferéncia da qualidade e especificagdo do objeto deste Termo devera ser feita na 

presenca de representantes da Contratada e da Contratante, na ocasido da entrega. Se a 

contratada ndo puder participar da conferéncia, assumira como verdadeira e, portanto, 
inquestionavel a apuragao feira pela Contratante. 

16 - SANGOES POR INADIMPLEMENTO 

16.1. Nos termos do art. 7° da Lei 10.520/2002, a licitante convocada, dentro do prazo de validade 

da sua proposta, que se recusar injustificadamente a celebrar o contrato, apresentar pendéncias 

junto aos cadastros da Administragdo Publica, deixar de entregar a documentacdo, apresentar 

documentacao falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, ndo mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execugéo do contrato, comportar-se de modo inidéneo, fizer declaração falsa ou 

19



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA . 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de 

licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciada no 
SIREF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV, do art. 4º, 

da Lei nº 10.520, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais penalidades e multas 

previstas neste Edital e seus Anexos e das demais cominações legais. 

16.2. Nos termos do art. 86 e 87 da Lei 8.666/93, o atraso injustificado na entrega, assim 

considerado pela Administragdo, execugdo parcial ou inexecugdo do objeto deste pregdo, sem 
prejuizo das responsabilidades civil e criminal, assegurada prévia e ampla defesa, sujeitara o 

adjudicatario as seguintes penalidades: 

16.2.1. Adverténcia; 

16.2.2. Multa de: 

a) 0,3 % (zero virgula trés por cento) ao dia sobre o valor adjudicado, no caso de atraso na entrega 

do objeto, limitado a 30 (trinta) dias; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, no caso de recusa injustificada para assinatura do 

contrato, cujo prazo é de 05 (cinco) dias Uteis contados da notificação; 

16.3. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicataria da reparagdo dos eventuais 

danos, perdas ou prejuizos que seu ato punivel venha causar a Administragao. 

16.4. O atraso injustificado da entrega do objeto desta licitação, por periodo superior a 30 (trinta) 

dias caracterizara o descumprimento total da obrigagdo, como também a inexecução total do 

contrato. 

16.5. Da aplicacdo das sangdes previstas neste item, cabera Recurso no prazo de 03 (três) dias 

uteis, a partir da data da intimagao. 

17 - RESCISAO 

17.1. A contratagdo podera ser rescindida pela Contratante, independentemente de notificagdo ou 

interpelagdo judicial, de acordo com as hipéteses previstas nos artigos 77 a 80, da Lei nº 8.666/93, 

sem prejuizo das penalidades e sanções previstas neste Termo de Referéncia, bem como das 

medidas legais cabiveis. 

18 - DISPOSIGOES GERAIS 

18.1. Os proponentes são responsaveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação, assim como assumem todos os custos de 

preparacdo e apresentação de suas propostas. 

18.2. A proposta devera conter prazo de validade de no minimo 60 (sessenta) dias. 

18.3. A licitante adjudicataria devera informar na proposta apresentada nimeros de telefone, 

endereco completo e correio eletrénico. 

18.4. Os pregos ofertados devem ser expressos em real (R$), unitarios e totais, todos os custos e 

despesas que, direta ou indiretamente decorra do cumprimento pleno e integral do objeto deste 

Termo de Referéncia, tais como e sem se limitar a: materiais, equipamentos, ferramentas, 

instrumentos, despesas com deslocamentos, seguro, seguro de transporte e embalagem, salarios, 

honorérios, encargos sociais e trabalhistas, previdenciarios e securitarios, lucro, taxa de 

administragdo, tributos incidentes, ou outros encargos não explicitamente citados. Os pregos 

cotados serdo irreajustaveis. Em caso de divergéncia entre os valores cotados, prevalecerdo os 

unitarios sobre os totais, e, entre os valores expressos em numerais e por extenso, prevalecerdo 
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estes. Eventuais correções poderão ocorrer, quando da análise das propostas, tendo por base a 

quantidade prevista e o preço unitário proposto e o global, considera-se o primeiro. 

18.5. A apresentação de proposta implica na plena aceitação pela licitante das condições contidas 

neste Termo de Referência. 

18.6. A ALPB poderá realizar diligéncia nas instalações da adjudicatária, com vistas a verificar a 

veracidade das informações prestadas. 

18.7. É vedada a subcontratação total ou parcial ou a terceirização de outra empresa para a 

execução do objeto deste Termo de Referência. 

18.8. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação pertinente. 

18.9. Fica eleito o foro da cidade de João Pessoa - PB, renunciando a qualquer outro por mais 

privilegiado que seja para dirimir questões relativas ao presente Termo de Referência. 

18.10. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do 

presente Termo de Referência e demais Anexos do Edital deverá ser encaminhado, por escrito à 

Comissão Permanente de Licitação, localizada à Praça Vidal de Negreiros (ponto de Cem Reis), 

276 — Centro Administrativo da ALPB (Paraíba Palace), 1º andar, Centro, João Pessoa/PB, telefone 

3214-4583, ou por e-mail à cpl.alpb@gmail.com.
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2023 

ANEXO |l 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A Empresa (nome da Empresa), devidamente inscrita no CNPJ /MF n.º , sediada 

na (endereço completo) e e-mail ; neste ato 

representada por seu sócio/gerente, o Sr. , brasileiro, (estado civil), portador da 

Carteira de Identidade nº , inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o nº 

, com poderes estabelecidos no ato da investidura (atos constitutivos da 

pessoa jurídica, ata de eleição do outorgante, etc.) conforme cópia em anexo, no uso de suas 

atribuições legais, declara, sob as penas previstas no subitem 3.3 deste Edital e demais legislações, 

que preenche todas as condições de qualificação técnica, jurídica e econômico-financeira para a 

participação no certame, bem como, expressa total aceitação de todas as normas e condições 

estabelecidas no Pregão Presencial nº 31/2023, autorizado pelo Processo Administrativo nº 

3738/2023. 

Por ser expressa manifestação da verdade, firmo a presente. 

(Local), de de 2023. 

Assinatura e número da identidade e/ou CPF do representante legal da empresa
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ANEXO lll 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

Declaro que não há no quadro de pessoal desta Empresa, empregado(s) com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de 16 (dezesseis) anos, em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIII 

do art. 7º, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei n.º 8.666, de 21 de Junho de 1.993, sob a 

nova redação da Lei n.º 9.854, de 27 de Outubro de 1.999. 

Local, de de 2023. 

Assinatura e número da identidade e/ou CPF do representante legal da empresa
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ANEXO IV 

DECLARAGAO DE COMPROMISSO 

(FATOS SUPERVENIENTES) 

A Empresa (nome da Empresa), devidamente inscrita no CNPJ /MF n.° , sediada na 

(endereco completo) e email , neste ato 
representada por seu sócio/gerente, o Sr. , brasileiro, (estado civil), portador da 

Carteira de Identidade nº , inscrito no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF/MF) sob o nº 

, no uso de suas atribuições legais, comprometendo-se nos termos da legislacdo 

reguladora da matéria, a informar a qualquer tempo, sob pena das penalidades cabiveis, a existéncia de 

fatos supervenientes impeditivos a habilitagéo, decorrente do Pregao Presencial nº 31/2023, autorizado 

pelo Processo Administrativo nº 3738/2023. 

Local, de de 2023. 

Assinatura e numero da identidade e/ou CPF do representante legal da empresa
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ANEXO V 

À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA 

Proposta que faz a empresa 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

, para atendimento do objeto destinado a Assembleia 

Legislativa da Paraíba, em conformidade com o Edital de Pregão Presencial nº 31/2023, autorizado 
pelo Processo Administrativo 3738/2023. 

Para tanto, oferecemos a este Poder Legislativo o preço para os itens abaixo relacionados, observadas 
as exigências e especificagdes de que tratam o ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA: 

ITEM | UNID | QTD ESPECIFICAÇÃODO PRODUTO MARCA | V. UNIT | V. TOTAL 
01 UNID 01 COMPRA DE VEICULO 

ADMINISTRATIVO, ONIBUS 
RODOVIARIO LEVE COM  AS 
SEGUINTES CARACTERISTICAS: 
ANO/MODELO DO ANO CORRENTE 
(ZERO KM), DIESEL, CAPACIDADE 
APARTIR DE 26 (VINTE E SEIS) 
PASSAGEIROS + MOTORISTA. 
CARACTERISTICAS DA CARROCERIA: 
01  (UMA) PORTA  INTEIRICA 
PANTOGRAFICA, ACIONADA A AR LD, 
COM SISTEMA DOOR BRAKE; * 01 (UM) 
RENOVADOR DE AR NO TETO COM 
SAIDA DE EMERGENCIA ACOPLADA; + 
01 (UMA) TOMADA 12 V NO PAINEL; « 02 
(DOIS)  FAROIS DE  NEBLINA 
EMBUTIDOS NO PARA-CHOQUE; + 02 
(DUAS) VENTAROLAS NO LD E NO LE; * 
01 (UM) MICROFONE; + 02 (DOIS) 
PLUGS PARA MICROFONE - 01 NO 
PAINEL E OUTRO NO PORTA PACOTES; 
*  AR-CONDICIONADO DE TETO 
INSTALADO. . ASSOALHO 
AMADEIRADO; « BAGAGEIRO NA 
TRASEIRA  AMPLO  ACESSO; - 
CAPACIDADE: 26 + MOTORISTA; - 
CINTOS DE SEGURANCA  NAS 
POLTRONAS DO SALÃO  COM 
MECANISMO RETRATIL; . 
COMPARTIMENTO PARA  PNEU 
ESTEPE; « CORTINAS NAS JANELAS EM 
TECIDO; « DESEMBAGADOR DO PARA- 
BRISA A AR + ESTRUTURA EM AGO 
GALVANIZADO, — PROTEGIDO — COM 
TRATAMENTO — ANTICORROSIVO; - 
ESPELHO RETROVISOR EXTERNO FIXA 
* ITINERÁRIO  ELETRONICO; - 
INSTALAÇÃO DE PLATAFORMA PARA 
ACESSIBIIDADE ~ TIPO DTA - 
INSTALAÇÃO DE 01 (UM) MONITOR LCD 
E DVD PLAYER; + JANELAS COM 



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

VIDROS COLADOS FUMES; - PARA- 
BRISA LAMINADO VERDE; + PARA-SOL 
PARA O MOTORISTA TIPO SANEFA; * 
PAREDE DE SEPARAGAO TOTAL COM 
PORTA E TRINCO; « POLTRONA DO 
MOTORISTA  COM  ACIONAMENTO 
HIDRAULICO; « POLTRONAS DOS 
PASSAGEIROS ~EXECUTIVA  940MM 
SOFT,  INDIVIDUAIS, — ESTOFADAS, 
RECLINAVEIS, DESCANSA BRAGOS 
LATERAL E CENTRAL; REVESTIDAS EM 
TECIDO; . PORTAS-PACOTE 
COMPLETO, COM ILUMINAGAO DE 
LEITURA, SAIDAS DE AR E 
NUMERAGAO DE POLTRONA « RADIO 
AM/FM COM USB, COM ANTENA E ALTO 
FALANTES AO LONGO DO VEICULO; - 
SIRENE DE RE; + REVESTIMENTO 
EXTERNO DAS LATERAIS EM ALUMINIO 
LISO; « TACOGRAFO DIGITAL ORIGINAL 
(DIARIO OU SEMANAL); « TOMADA USB 
NAS POLTRONAS; « VIGIA TRASEIRO 
EM VIDRO TEMPERADO FUME. - 
FRIGOBAR « SANITARIO 
CARACTERISTICAS DE  CHASSI: 
MOTOR EURO 6 DE NO MiNIMO 160 CV, 
TORQUE 1.200 A 1.800 RPM; SISTEMA 
DE TRABALHO 4 TEMPO; NUMERO DE 
CILINDRO 04 EM LINHA; CAMBIO DE 6 
MACHAS A FRENTE E ACIONAMENTO 
POR MEIO DE ALAVANCA, COM CABO 
DE TRAMBULAGAO; SISTEMA DE 
EMBREAGEM TIPO MONODISCO A 
SECO E TIPO DE ACIONAMENTO 
HIDRAULICO; — FREIOS — TAMBOR, 
REGULADOR AUTOMATICO DE LONA 
DE FREIO, FREIO MOTOR, FREIO DE 
ESTACIONAMENTO; SISTEMA AUXILIAR 
ABSEBD E ATC/ASR;  DIREÇÃO 
HIDRAULICA; SUSPENSAO DIANTEIRA 
FEIXE DE MOLAS PARABOLICAS, 
SUSPENSAO TRASEIRA DE MOLAS 
PARABOLICAS, AMORTECEDORES E 
BARRA ESTABILIZADORA; RODAS COM 
ARO NO MINIMO 17,5 POLEGADAS E 
DIMENSAO DOS PNEUS DE NO MÍNIMO 
17,5 POLEGADAS; CAPACIDADE DO 
TANQUE DE NO MINIMO 150 LITROS E 
RESERVATORIO DE ARLA DE 25 
LITROS, COM TODA DOCUMENTAGAO 
DE  EMPLACAMENTO  INCLUSO. 
ASSISTENCIA TECNICA AUTORIZADA 
DO FABRICANTE EM JOAO PESSOA, NA 
COR A DEFINIR COM GRAFISMO 
PADRAO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DA PARAIBA. 

02 UNID 01 VEICULO TIPO CHASSI DE ONIBUS, 
NOVO DE PRIMEIRO USO, PRIMEIRO 
EMPLACAMENTO EM NOME DA ALPB, 
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0 KM, CONFORME DELIBERAÇÃO 
CONTRAN Nº 64/2008 ANO/MODELO 
20232024 OU  SUPERIOR DE 
FABRICAÇÃO — NACIONAL, MOTOR 
TRASEIRO MOVIDO A DIESEL COM 
POTÊNCIA MÍNIMA DE 380CV E 
TORQUE MÍNIMO DE 1.900 NM COM 
GERENCIAMENTO ELETRÔNICO, 
PROCONVE P8, CÂMBIO 
AUTOMATIZADO DE 12 MARCHAS A 
FRENTE E TRES A RE, TRAGAO 6X2, 
DIREGAO HIDRAULICA, FREIO DE 
SERVICO PNEUMATICO MAIS FREIO 
AUXILIAR TIPO MOTOR  COM 
ACIONAMENTO NAS RODAS 
TRASEIRAS, ABS, ESP, ASR, EBS, 
ASSISTENTE DE PARTIDA EM RAMPA, 
FREIO DE PARADA, SUSPENSAO 
DIANTEIRA PNEUMATICA COM 02 
BOLSOES DE AR, SUSPENSAO 
TRASEIRA PNEUMATICA COM 04 
BOLSOES DE AR NO EIXO DE 
TRAGAO E 02 BOLSOES DE AR NO 
EIXO AUXILIAR, CONTROLE 
ELETRONICO DA  SUSPENSAO, 
AJOELHAMENTO/ELEVAGAO SISTEMA 
ANTITOMBAMENTO, SISTEMA 
ELETRICO DE 24V, 02 ALTERNADOR 
DE 28V/150 AH, 02 BATERIAS DE 
170AH/12V, CHAVE GERAL, PBT DE 
24.000 KG, PNEUMATICOS 29580 R 
225 SEM CAMARA, TANQUE DE 
COMBUSTIVEL DE 500 LITROS 
MINIMO, COLUNA DE DIREGAO 
REGULAVEL, TACOGRAFO DIGITAL, 
DEMAIS EXIGENCIAS LEGAIS. 

EQUIPADO com CARROCERIA 
RODOVIARIA COM AS SEGUINTES 
CARACTERISTICAS: 

ALTURA MAXIMA EXTERNA DE 4,10 M; 

COMPRIMENTO MÍNIMO DE 14,00 M; 

REBAIXAMENTO DA  PLATAFORMA 

FORNECIDO PELO FABRICANTE DO 

CHASSI; 

TANQUE PARA 500 LITROS; 

PORTA ESTEPE NO ENTRE EIXOS EM 

PE; 

PORTA PARA MOTORISTA 

PNEUMATICA LADO ESQUERDO; 

PORTA PARA ACESSO DOS 

PASSAGEIROS — PANTOGRÁFICA NA 

FRENTE L. DIREITO; 

PORTINHOLAS PANTOGRÁFICAS; 

COBERTURA DOS COMANDOS NO 

BAGAGEIRO; 

ASSOALHO EM COMPENSADO NAVAL, 

REVESTIDO EM TAPETE PLÁSTICO; 
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BLOQUEIO DE SEGURANÇA 
PNEUMÁTICO PARA OS BAGAGEIROS; 
JANELAS COM VIDROS INTEIRIÇOS 
COLADOS FUMES; 
PARA BRISA INFERIOR BIPARTIDO 
LAMINADO VERDE COLADOS; 
PARA BRISA SUPERIOR COLADO; 
TRASEIRA FECHADA EM FIBERGLASS; 
POLTRONAS SEMI LEITO SOFT PISO 
SUPERIOR COM DESCANSA PÉS E 
DESCANSA PERNAS REGULÁVEL; 
POLTRONA EXECUTIVA SOFT 
INSTALADA NA CABINE GIRATORIA 
PARA MOTORISTA AUXILIAR; 
PORTA REVISTA NAS POLTRONAS; 
CORTINAS EM TECIDO; 
ESPELHO CARENADO SUPER C/ 
COMANDO ELETRICO; 
POLTRONA PARA MOTORISTA COM 
MECANISMO HIDRAULICO ISRI 
ERGODESIGN,; 
REVESTIMENTO DAS CURVAS DOS 
PORTA PACOTES EM PLASTICO; 
REVESTIMENTO DAS LATERAIS EM 
FORMIPLAC; 
ISOLAMENTO TERMOACUSTICO TOTAL 
COM MANTAS ELASTOMERICAS; 
SANITARIO NA TRASEIRA NO PISO 
SUPERIOR COM COMANDO DE 
DESCARGA CAIXA DETRITOS PELO 
MOTORISTA; 
FAROIS FULL LED LONGO ALCANCE NA 
FRENTE DO ONIBUS E FAROIS LONGO 
ALCANCE NO PARA CHOQUES; 
PAREDE DE SEPARAGAO COM PORTA 
PISO INFERIOR SEPARANDO 
MOTORISTA / SALAO; 
GELADEIRA JUNTO AO MOTORISTA NO 
PAINEL 8 LITROS; 
AR-CONDICIONADO 130.000 BTUS; 
AR CONDICIONADO INDIVIDUAL PARA 
MOTORISTA (DEFROSTERY); 
COMPARTIMENTO PARA MOTORISTA 
SOBRE  EIXO DIANTEIRO  COM 
COLCHAO / SOM / AR CONDICIONADO; 
TOMADAS USB / C INSTALADAS NAS 
POLTRONAS DO SALAO, MOTORISTA 
AUXILIAR E CAMAROTE MOTORISTA; 
RADIO / CD / DVD INSTALADO JUNTO 
AO MOTORISTA; 
03 MONITORES LCD FIXOS 15,6 
“INSTALADOS NOS PORTA PACOTES; 
01 MONITOR LCD FIXOS 156 
“INSTALADOS NA FRENTE INTERNA 
SUPERIOR; 
APARELHO DVD INSTALADO NO 
PORTA PACOTES DIANTEIRA L. DIR; 
ELEVADOR PARA 
CADEIRANTES/DEFICIENTES NO 
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ENTRE EIXOS COM PORTA DE 
ACESSO; 
MICROFONE COM 03 PLUG NOS 
PORTA PACOTES E UM NO PAINEL; 
PREPARAÇÃO PARA SERVIDOR DE 
CONTEÚDOS; 
ROTEADOR PARA INTERNET 
INSTALADO NO PISO SUPERIOR; 
SIRENE PARA RÉ; 
INTERFONES ENTRE  MOTORISTA, 
CAMAROTE E SALÃO; 
GELADEIRA NA TRASEIRA JUNTO AO 
SANITÁRIO PISO SUPERIOR; 
BEBEDOURO PARA 20 LITROS S/ A 
GELADEIRA; 
MONITOR NO PAINEL C/ 02 CAMERAS 
MONITORAMENTO  CAMERA : RÉ / 
SALÃO; 
PARA SOL NO PARA BRISA P/ 
MOTORISTA. AUXILIAR; 
LIXEIRA JUNTO A SANITÁRIA; 
PORTA COPOS PARA O MOTORISTA E 
MOTORISTA AUXILIAR; 
PORTA COPOS NAS POLTRONAS DO 
SALÃO; 
CAMBÃO; 
PAINEL —INTERNO — ELETRÔNICO 
INFORMATIVO (TEMPERATURA E WC) 
COM RELÓGIO; 
ILUMINAÇÃO INTERNA COM LEDS; 
BUZINA A AR COMPRIMIDO; 
ITINERARIO ELETRONICO INSTALADO 
NO PARA-BRISAS SUPERIOR; 
PARA SOL TIPO SANEFA PARA 
MOTORISTA; 
CAPACIDADE PARA 46 LUGARES + 
MOTORISTA + AUXILIAR 
ASSISTENCIA TECNICA AUTORIZADA 
DO FABRICANTE EM JOAO PESSOA, 
NA COR A DEFINIR COM GRAFISMO 
PADRAO DA — ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DA PARAIBA. 

VALOR TOTAL: R$ ( ) 

A validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da sua abertura, observado 

o disposto no caput e paragrafo único do art. 110 da Lei no 8.666/93. 

Os precos ofertados ja incluem a entrega e retirada dos itens no local determinado. 

Informamos, por oportuno, que no prego estdo incluidos todos os custos diretos e indiretos para o 

perfeito fomecimento do objeto, inclusive os encargos da legislação social, trabalhista, previdenciaria, 

englobando tudo o que for necessario para a execução total e completa do objeto licitado, conforme 

especificagdes constantes no Edital e seus Anexos. 

Os dados da nossa empresa são: 

a) Razão Social: 

b) CNPJ:
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c) Inscrição Estadual/Municipal: 

d) Endereço: 

e) Fone/e-mail: 

f) Cidade/Estado/CEP: 

g) Banco/Agência/Conta Corrente: 

Declaramos, para todos os fins, que o fornecimento do objeto se dará de acordo com as especificações 

definidas nesta proposta e respeitando o estabelecido no Edital e seus Anexos. 

João Pessoa, de de 2023. 

Assinatura e numero da identidade e/ou CPF do representante legal da empresa 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2023 

ANEXO VI 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Pela presente, (RAZÃO SOCIAL, CNPJ, ENDEREÇO COMPLETO COM CEP), representada neste ato 

pelo Sr. (RESPONSÁVEL DA LICITANTE, ELENCADO NO CONTRATO SOCIAL OU DOCUMENTO 

EQUIVALENTE, PARA DESIGNAR PROCURADOR), nomeia seu bastante PROCURADOR o 

Sr.(NOME COMPLETO, DOCUMENTO DE IDENTIFICAGAO, CPF), residente e domiciliado 

(ENDEREGCO COMPLETO COM CEP), para representar a referida Empresa no procedimento licitatério 
— (NUMERO DO PREGAO) - podendo para tanto FORMULAR LANCES VERBAIS, FIRMAR 

DECLARAGOES DE VONTADE, MANIFESTAR INTERESSE DE RECORRER, RENUNCIAR, SUPRIR 

INCORREGCOES FORMAIS, ASSINAR ATAS E CONTRATOS, ENFIM, DESEMPENHAR TODOS OS 

ATOS NECESSARIOS AO FIEL DESEMPENHO DO PRESENTE MANDATO. 

Local, de de 2023. 

Assinatura e numero da identidade e/ou CPF do representante legal da empresa 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2023 

ANEXO VII 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº — /2023 DE 
FORNECIMENTO DE VEÍCULOS, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA PARAÍBA E A 
EMPRESA 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA com sede na Praça João Pessoa s/n, 

Centro - João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ/MF nº 09.283.912/0001-92, representada neste ato 

representada pelo seu Diretor Geral, Bruno Mouzinho Regis, brasileiro, portador do RG nº 2.480.948 

SSP/PB e CPF nº 034.331.954-39, residente e domiciliado nesta Capital, aqui denominada Contratante 

e, do outro lado, na qualidade de Contratada, a Empresa , inscrita no 

CNPJ nº estabelecida à , representada neste ato 

por , portador do RG nº e CPF nº 

resolvem celebrar por força do presente instrumento e de conformidade com o disposto na Lei Federal 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, contrato para aquisição de 02 (dois) 

veículos automotores novos (zero quilômetro), mediante as seguintes cláusulas e condições e de acordo 
com o que consta no Processo Administrativo nº 3738/2023, e procedimento licitatório na modalidade 

Pregão Presencial nº 31/2023. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO SUPORTE LEGAL 

Parágrafo Único - O presente contrato reger-se-á pelos seguintes diplomas legais: 

a) Constituição Federal (artigo 37, XXI); 

b) Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações; 

c) Lei Federal nº 10.520/02; 

e) Resolução nº 1.219/2007; 

f) Lei Complementar 123/2006; 

g) Demais legislações pertinentes. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

Parágrafo Único - O presente contrato tem por objeto a seleção da Proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública, visando a contratação de empresa especializada para aquisição de 02 (dois) 

veículos automotores novos (zero quilômetro), para atender a demanda dos serviços administrativos 

desta Casa Legislativa, conforme especificações abaixo: 

ITEM | UNID | QTD ESPECIFICAGAODO PRODUTO MARCA | V. UNIT | V. TOTAL 

CLAUSULA TERCEIRA - DA DOTAGAO ORGAMENTARIA 

Paragrafo Unico - A execução do presente Contrato sera custeada com recursos financeiros oriundos 

do Orgamento desta Casa Legislativa, na classificação funcional programatica 01101.01122.5046.4213, 

no elemento de despesa 44905200.500. 

CLAUSULA QUARTA - DOS PREGOS
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A Contratante pagará à Contratada o valor de R$ ( ) pela aquisição do 
objeto constante da Cláusula Segunda do presente instrumento contratual. 

Parágrafo Primeiro - O valor acima mencionado será fixo e irreajustável, nos termos da legislação 

vigente. 

Parágrafo Segundo - Estão incluídos nos preços todos os impostos, taxas, transporte, leis sociais e 

demais encargos que incidam sobre a entrega total do objeto deste contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado através de crédito em Conta Bancária em favor da contratada, mediante 

apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, 
conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso I, alinea “b”, da Lei nº 

8.666/93 e alterações. 

Parágrafo Primeiro - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a formalização e a 

apresentação da nota fiscal discriminativa dos materiais (em duas vias), onde conste o "ATESTADO" 

de recebimento do mesmo, por parte do servidor ou comissdo designada, ficando este pagamento 

condicionado a comprovagdo das condições de habilitagdo e qualificagdo exigidas na licitagdo, 
conforme subitem 4.3.2 - Da habilitação, do Edital do Pregão presencial nº 31/2023. 

Paragrafo Segundo - Ocorrendo erro no documento da cobranga, este sera devolvido e o pagamento 

será sustado, para que a contratada tome as medidas necessarias, passando o prazo para o 

pagamento a ser contado a partir da data da reapresentagdo do mesmo. 

CLAUSULA SEXTA - DA ENTREGA E DOS PRAZOS 

Caso a empresa contratada não possua sede no raio de 40 km (quarenta quilémetros) de distancia da 

cidade de Jodo Pessoa, o veiculo devera ser entregue na sede da Assembleia Legislativa da Paraiba, 

no horario das 08h00 as 17h00 horas, em dias Uteis, transportados em reboque adequado, ficando sob 
a responsabilidade da contratada todas as despesas decorrentes da entrega, em até 90 (noventa) 

dias corridos, contados da confirmação do recebimento da nota de empenho enviada pela ALPB. 

Paragrafo Unico — Os veiculos deverdo vir acompanhados de Termo de Garantia, Manuais de 

Operação e Cuidados Basicos para manutengdo preventiva, em lingua portuguesa e redação de facil 

compreensdo, bem como de relagdo das empresas que prestam servicos de assisténcia técnica 

autorizada. 

CLAUSULA SETIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

O objeto do presente contrato, estando de acordo com as especificagbes constantes do Anexo - Termo 
de Referéncia do Edital do Pregão Presencial nº 31/2023 e com a proposta apresentada pela 

Contratada, sera recebido: 

a) Provisoriamente, em até 05 (cinco) dias, para efeito de posterior verificacdo da conformidade dos 

seus componentes e as especificagdes dos opcionais em conformidade aos termos do Edital do 
Pregéo Presencial 31/2023; 

b) Definitivamente, em até 05 (cinco) dias, após a verificagdo da qualidade e quantidade do mesmo. O 

aceite definitivo dos veiculos sera efetuado pela Divisdo de Transportes da ALPB. 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA 

a) Possuir concessiondrias com assisténcia técnica especializada para a marca e modelo dos 
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veículos contratados no raio de até 40 km (quarenta quilômetros) de distância da cidade de João 

Pessoa, para realização de serviços de pós-venda, necessários ao bom funcionamento dos mesmos; 

b) Substituir os veículos que, após a entrega e aceite, dentro do prazo de garantia, apresente defeitos 

de fabricação, no prazo máximo de 15 dias úteis após a sua efetiva comunicação. No caso de reparo, 

deverão ter seus defeitos corrigidos no prazo máximo de 10 dias úteis, contados a partir da 

comunicação formal do Contratante à Contratada; 

c) Responsabilizar-se pela supervisão de todo o trabalho de entrega, assim como pelos danos, 

indenizações e custos com eventuais prejuízos e/ou acidentes causados ao Contratante e/ou a 

terceiros, mesmo que imprevistos e involuntários, assumindo responsabilidade por possíveis danos e 

isentando desde já a Assembleia Legislativa da Paraíba de todas e quaisquer reclamações que 

possam surgir; 

d) Quando, durante o prazo de garantia, se for o caso, precisar ser realizado qualquer serviço, reparo, 

conserto, regulagem etc. dos veículos fornecidos, onde a Contratada não disponha de assistência 

técnica, o custo com transporte dos veículos será por conta da Contratada; 

e) Entregar o objeto mediante nota fiscal correta e descrição dos itens, na qual deverão constar as 

indicações referentes à marca, fabricante, modelo e prazo de garantia; 

f) Fornecer nome, endereço e telefone da assistência técnica para acionamento da garantia; 

g) Fornecer manual do usuário com versão em português; 

h) Responder pela qualidade dos veículos oferecidos, que deverá ser compatível com a finalidade a 

que se destina, bem como pelo fornecimento ou eventuais atrasos; 

i) Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Contratante, atendendo prontamente a todas as 

reclamações; 

j) Atentar para as normas de segurança nas dependências do Contratante, devendo apresentar seus 

técnicos devidamente identificados por meio de crachás e/ou uniformizados; 

1) Não se associar com outrem, não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto 

ora contratado; 
m) Comunicar ao Contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovagéo; 

CLASULA NONA - DAS OBRIGAGOES DO CONTRATANTE 

a) Assegurar o acesso do pessoal autorizado pela Contratada, devidamente identificado, ao local 

onde deve ser entregue os veiculos objeto da licitagdo, tomando todas as providéncias necessarias. 

b) Prestar todas as informações e os esclarecimentos necessarios ao bom desempenho das 

atividades. 
c) Atestar a entrega dos bens, desde que esteja de acordo com as especificagdes constantes deste 

Termo de Referéncia, rejeitando o que não estiver de conformidade por meio de notificacdo a 

Contratada, a qual podera ser enviada via e-mail. 

d) Efetuar os pagamentos a Contratada conforme previsto no Contrato, apés o cumprimento das 

formalidades legais. 

e) Exigir, quando da apresentacdo da Nota Fiscal para pagamento, a comprovagéo das condigdes de 

regularidade fiscal (Certiddes Negativas de Débito Municipal, Estadual, Divida Ativa da Unido e 

Previdenciaria, FGTS e Trabalhista). 

f) Manter arquivado, junto ao processo administrativo ao qual esta vinculada a presente contratacao, 

toda a documentação referente ao mesmo. 

CLAUSULA DECIMA - PRAZO DE VIGENCIA DO CONTRATO 

O prazo de vigéncia deste Instrumento Contratual sera até o final do presente exercicio financeiro, 

contado a partir de sua assinatura. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISAO CONTRATUAL 

A inexecugdo total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisao, conforme disposto nos artigos 77 a 

80 da Lei nº 8.666/93 e alteragdes posteriores. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA . 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Parágrafo Primeiro - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo Segundo - A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) Determinada, por ato unilateral e escrito da Administração da Contratante, nos casos enumerados 

nos incisos | a XIl e XVII do artigo 78 da lei acima mencionada, notificando-se a Contratada com a 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ou; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 

conveniência para a Administração da Contratante, ou; 

c) Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

Parágrafo Terceiro - A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 

fundamentada da Assembleia Legislativa da Paraíba. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

Pela inexecução total ou parcial do fomecimento do objeto deste Contrato, a Contratante poderá, nos 

termos dos Artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, garantida a prévia defesa, aplicar 

à Contratada as seguintes sanções, após o regular processo administrativo: 

a) Advertência; 

b) Multa de 10% (dez por cento) do valor da fatura devida por dia de atraso no fornecimento do objeto 
contratado; 

c) Multa de 5% (cinco por cento) do valor da contratação pelo descumprimento de qualquer obrigação 

contratual ou pela inexecução parcial do contrato; 

d) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada da licitante 

vencedora em realizar a prestação do serviço no prazo estipulado em sua proposta e nas condições 

estabelecidas neste contrato, ou ainda no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias; 

e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo de até 2 (dois) anos; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante 

a Assembleia Legislativa, após o ressarcimento dos prejuízos que a licitante vier a causar, decorrido o 

prazo de sanção aplicada com base nesta Cláusula. 

Parágrafo Primeiro - Na hipótese de a licitante, injustificadamente, não entregar o objeto deste 

Contrato no prazo estipulado em sua proposta ou entregá-lo em desacordo com as condições 

estabelecidas no presente Instrumento Contratual, a Assembleia Legislativa poderá convocar as 

licitantes remanescentes na ordem de classificação para fazé-lo, em igual prazo e nas mesmas 

condigdes propostas pela primeira classificada, em conformidade com o art. 64, $ 2° da 

supramencionada Lei. 

Paragrafo Segundo - As multas serão descontadas de pagamentos devidos pela Administragdo, ou 

quando for o caso, cobradas judicialmente. 

Paragrafo Terceiro - Após a aplicag3o de qualquer penalidade prevista neste instrumento, realizar-se- 

á comunicagdo escrita a empresa e publicação no Orgão de Imprensa Oficial (excluidas as penalidades 

de adverténcia e multa de mora), constando o fundamento legal da punição. 

Paragrafo Quarto - A sanção estabelecida na alinea d desta Clausula sera de competéncia exclusiva 

da Assembleia Legislativa, facultada sempre a defesa da Contratada no respectivo processo, nos 

termos do Paragrafo Terceiro do Art. 87 da lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA . 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Parágrafo Quinto - Os valores das multas previstas nesta Cláusula deverão ser recolhidos 

diretamente à conta da Assembleia Legislativa e apresentado o comprovante à Procuradoria geral da 

Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

Será de inteira responsabilidade da Contratante, providenciar, à sua conta, a publicação do extrato 

deste instrumento contratual na Impressa Oficial, até o 5° (quinto) dia útil do més seguinte ao de sua 

assinatura, conforme o Parágrafo Unico, do art. 61 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65, da Lei nº 8.666/93 e alterações 

posteriores, desde que haja interesse da Contratante, com a apresentação das devidas justificativas, 

adequadas aos termos deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas durante a execução deste Contrato serão resolvidos pelas 

partes contratantes de comum acordo, observado o que dispõe a Lei nº 8.666/93 e alterações 

posteriores. 

A gestão do contrato ficará a cargo da Secretaria de Administração e Recursos Humanos desta 

Casa Legislativa, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato 

e de tudo dará ciência à Administração. A fiscalização do contrato ficará a cargo da Divisão de 

Transportes desta Casa Legislativa, através da servidora Darlene Pereira da Costa, matricula 

283.409-0. 

Fica eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba, como competente para dirimir 

questões oriundas da execução deste Contrato. 

E, por estarem justas e Contratadas, as partes assinam, perante as testemunhas abaixo, o presente 
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma para que produzam seus efeitos legais. 

João Pessoa, * de de 2023. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DAPARAÍBA 

Bruno Mouzinho Regis 

Diretor Geral 

Contratada 

TESTEMUNHAS: 
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